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POL - CHEFIA DE POLÍCIA
Origem: Coleção
Código: POL
Datas-limite : 1842 - 1956
Nome(s) do(s) produtor(es): Chefia de Polícia (1842-1926), Chefia de Polícia e Secretaria do Interior (1930-
Histórico/Biografia: A lei imperial nº 261 de 03 de dezembro de 1841 que reformou o Código de Processo
Criminal de 1832, e os regulamentos nº 120 de 21/01/1842 e o nº 122 de 02/02/1842 determinaram que a
administração policial no império era competência do Ministério da Justiça.  Na corte e na capital da província
havia um chefe de polícia escolhido e nomeado pelo Imperador dentre os desembargadores e juízes de direito.
Os delegados e subdelegados dos municípios e distritos eram nomeados pelos presidentes de província sob a
indicação do chefe de polícia entre juízes, bacharéis ou pessoas idôneas. Os chefes de polícia e delegados eram
responsáveis pela defesa dos bons costumes e pela manutenção da segurança e da ordem. Aos chefes de
polícia competia também realizar o arrolamento da população da província com auxílio dos delegados, juízes de
paz e párocos.  Em 1871, a Reforma Saião Lobato retirou do chefe de polícia a jurisdição sobre o julgamento de
crimes e infrações de termos de bem viver, segurança e posturas, exceto em casos especiais como crimes
graves e os que comprometiam a ordem pública. Desse momento em diante, tornaram-se atribuições do chefe
de polícia preparar o processo de crimes, proceder ao inquérito policial, realizar exame de corpo de delito, entre
outras.  A proclamação da República não acarretou mudanças significativas na estrutura policial, que
permaneceu basicamente a mesma do período imperial. Ocorreram mudanças de subordinação e, com o
desenvolvimento do Estado, tornou-se necessária a instituição de novos cargos, além da especialização de seus
serviços.  Com a criação da Secretaria do Interior em 1891, a Chefia de Polícia ficou subordinada a esta
secretaria. Pelo decreto 4.343 de 19/03/1915 o chefe de Polícia passou a responder também como comandante
geral da Força Pública do Estado.  Em 1926, foi criada a Secretaria de Estado de Segurança e Assistência
Pública, que se tornou responsável pelos serviços de polícia, assistência e saúde pública, antes, subordinados à
Secretaria do Interior. O cargo de chefe de polícia foi extinto, e suas atribuições passaram para o Secretário de
Segurança.   Com a Lei 1.147 de 06/09/1930, ocorreu uma reforma administrativa no Estado, a Secretaria de
Segurança Pública foi extinta e os serviços referentes à segurança foram retomados pela Secretaria do Interior, e
o secretário passa a exercer provisoriamente o cargo de Chefe de Polícia. Em agosto de 1931 foi restabelecido o
cargo de chefe de polícia. As funções do chefe de polícia, em 1933, passaram a ser exercidas pelo Secretário
dos Negócios do Interior.  A partir de maio de 1956, a Chefia de Polícia passou a ser denominada Secretaria de
Segurança Pública, e o cargo de chefe de polícia foi substituído pelo de Secretário de Segurança Pública.
Conteúdo: Identificação criminal (flagrante delito, despacho e mandado de prisão preventiva, despacho da
pronúncia, sentença condenatória), registro civil (carteira de identidade), estatística criminal, investigação dos
crimes (corpo de delito, buscas, inquirição, perguntas), prisão (flagrante, preventiva), extradição, mandados de
prisão, fiança, conceder passaporte, vigilância sobre a ação dos indivíduos filiados a modalidades de anarquismo
e perturbadores a ordem social, apuração do paradeiro de pessoas desaparecidas, inspeção de teatros e
espetáculos, administração das prisões, estatística policial e penitenciária, entre outros.
Sistema de arranjo: Esse acervo documental corresponde às atividades policiais dos períodos provincial e
estadual. Sendo assim, o arranjo a seguir respeita as mudanças administrativas e a organização anterior.  Série
1: Correspondência Recebida  Subséries:  1.1- Presidência da Província  1.2- Corpo policial  1.3- Delegacia de
Polícia  1.4- Magistratura  1.5- Diversos: Tesouraria da Fazenda Provincial, Administração dos Correios, Diretoria
Geral de Obras Públicas, entre outros. Série 2: Correspondência Expedida   Série 3: Gabinete de Identificação e
Estatística Criminal Série 4: Matrícula e Autoridades, Funcionários, Policiais e Réus Série 5: Pessoal Série 6:
Finanças Série 7: Contratos Série 8: Ocorrências Policiais Série 9: Operações Policiais Série 10: Diversas Séries
Série 11: Expediente Série 12: Construção e Manutenção de Cadeias e Quartéis  Série 13: Assistência a
Alienados Série 14: Guarda Civil da Capital e Inspetoria de Veículos Série 15: Serviço Médico Legal e Pronto
Socorro Policial
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Instrumentos de pesquisa: Inventário do Fundo Chefia de Polícia; Kardex da biblioteca do Arquivo Público
Mineiro: Relatórios da Secretaria de Polícia de Minas Gerais; Sistema informatizado de pesquisa do acervo
fotográfico.
Condições de acesso: A pesquisa é feita através dos originais, exceto os relatórios, que são consultados por
meio de microfilmes.  As fotografias foram digitalizadas e são consultadas através de sistema informatizado de
pesquisa.
Dimensão/Suporte: 169 metros de documentos textuais: 373 livros e 465 caixas. 81 fotografias.  26 relatórios
impressos.
Legislação básica: Lei de 29 de novembro de 1832; Lei Imperial 261, de 03 de dezembro de 1841;
Regulamento 120 de 31 de janeiro de 1842; Lei 2.033, de 20 de setembro de 1871; Decreto 4.824, de 20 de
novembro de 1871; Decreto 1, de 15 de novembro de 1889 Lei 06, de 16 de outubro de 1891; Lei 30, de 16 de
julho de 1892; Decreto 613, de 09 de março de 1893; Lei 101, de 23 de julho de 1894; Decreto 783, de 19 de
setembro de 1894; Lei 175, de 04 de setembro de 1896; Decreto 1.347, de 02 de janeiro de 1900; Decreto 2.473,
de 20 de março de 1909; Decreto 2.654, de 13 de outubro de 1909; Decreto 2.844, de 14 de junho de 1910;
Decreto 3.206, de 1 de julho de 1911; Decreto 3.407, de 16 de janeiro de 1912; Decreto 3.408, de 16 de Janeiro
de 1912; Decreto 3.409, de 16 de janeiro de 1912; Lei 643, de 01 de outubro de 1914; Lei 770, de 14 de
setembro de 1920; Lei 818, de 26 de setembro de 1921; Lei 919, de 04 de setembro de 1926; Decreto 8.068, de
12 de dezembro de 1927; Lei 1.147, de 06 de setembro de 1930; Decreto 10.030, de 24 de agosto de 1931;
Decreto 11.064, de 10 de setembro de 1933; Decreto-Lei 1.591, de 28 de dezembro de 1945; Decreto-Lei 1.599,
de 29 de dezembro de 1945; Decreto-Lei 1.684, de 23 de fevereiro de 1946.
Consultar também: Período Imperial Presidência da Província - PP Secretaria de Governo - SG Seção
Provincial - SP Obras Públicas - OP Fazenda Provincial - FP  Período Republicano Secretaria do Interior - SI 
Secretaria de Segurança e Assistência Pública – SSA
Notas:: Em junho de 2000 os documentos provenientes da Secretaria de Polícia e da Chefia de Polícia foram
reunidos em um único conjunto denominado Chefia de Polícia.  A documentação foi organizada em várias fases
de trabalho, com equipes distintas. Dessa forma, as séries 8 - Ocorrências policiais e 9 - Operações policiais
apresentam caixas com ementa dos documentos, e outras contendo apenas a localidade. Na terceira etapa do
Projeto Memória do Estado (2010-2013) foi concluída a organização da documentação da Chefia de Polícia A
partir dessa organização foram acrescentadas ao arranjo 5 novas séries, a saber: série 11- Expediente; série 12-
Construção e manutenção de cadeias e quartéis; série 13- Assistência a alienados; série 14- Guarda civil da
capital e Inspetoria de veículos; e a série 15: Serviço médico legal e Pronto socorro policial. Na série 3 - Gabinete
de Identificação e Estatística Criminal entraram os documentos referentes ao Serviço de investigações. Na série
14 - Guarda civil da capital e Inspetoria de veículos entraram os documentos referentes à Guarda Cívica, que foi
fundada após a proclamação da República, em 1889, e extinta em 1911.
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